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Estudantes com deficiência (conforme legislação vigente)
Estudantes com altas habilidades/superdotação

Precisam de apoio pedagógico especializado para aprender e se desenvolver
plenamente



De acordo com a LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO (2015),
adaptações razoáveis são modificações ou ajustes
necessários em ambientes, produtos ou serviços para
garantir que pessoas com deficiência possam usufruir
de direitos  em igualdade de condições, sem que tais
adaptações gerem um ônus desproporcional ou
indevido ao provedor. Essas medidas visam remover
barreiras à plena participação social, como a inclusão na
educação, no trabalho e no acesso a locais e serviços. 



Adaptações razoáves na educação não implicam na retirada de
conteúdos, mas na organização de estrattégias que permitam o acesso ao
conhecimento em igualdade de condições  e avaliações personalizadas,
quando necessário, que permitam avaliar a aquisição do conhecimento

pretendido - sem facilitar ou dificultar em razão da deficiência. 





























https://sites.uel.br/nac/wp-content/uploads/2025/07/InclusApoundo_de_pessoas_com_deficiAordfncia_na_universidade__email_compressed_1.pdf
https://www.uel.br/nac/pages/materiais-de-apoio.php
https://sites.uel.br/nac/wp-content/uploads/2025/07/InclusApoundo_de_pessoas_com_deficiAordfncia_na_universidade__email_compressed_1.pdf
https://sites.uel.br/nac/wp-content/uploads/2025/07/InclusApoundo_de_pessoas_com_deficiAordfncia_na_universidade__email_compressed_1.pdf
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